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testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

15 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Silveira. — O Oficial 
de Justiça, Zélia Palha Ruivo.

305474137 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 19460/2011

Processo n.º 3630/10.9TBBRG -E — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Insolvente: Maria do Céu da Silva Pereira
O Dr. Manuel Eduardo Pinhanços Bianchi Machado de Sampaio, Juiz 

de Direito deste Tribunal, faz saber que são os credores da insolvente e 
a insolvente Maria do Céu da Silva Pereira, estado civil: Casado, NIF 
157392686, com domicílio na Rua do Passal, 12, Fraião, 4715 -340 
Fraião — Braga, notificados para no prazo de cinco dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência, Dr. Deolinda Ribas da Silva Albuquerque, 
com domicílio profissional na Rua Bernardo Sequeira, n.º 78, 1.º, sala 
1, 4710 -358 Braga, (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

09 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Eduardo Pinhanços 
Bianchi Machado de Sampaio. — O Oficial de Justiça, Teresa Ribeiro 
Pinto.

305467885 

 Anúncio n.º 19461/2011

Processo n.º 5261/11.7TBBRG — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Salomé Ferreira Narciso e Joaquim manuel da Encar-
nação Narciso

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Salomé Ferreira Narciso, NIF 211251160, Endereço: Rua Padre An-
tónio da Anunciação, 85, Real, 4700 -487 Braga e Joaquim Manuel da 
Encarnação Narciso, NIF 199574855, Endereço: Rua Padre António da 
Anunciação, 85, Real, 4700 -487 Braga.

Administrador de Insolvência: Dr. Nuno Albuquerque, Endereço: 
Rua Bernardo Sequeira, n.º 78, 1.º, Sala I, Apartado 3033, 4710 -358 
Braga.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Dr. Nuno Albu-
querque, Endereço: Rua Bernardo Sequeira, n.º 78, 1.º, Sala I, Apartado 
3033, 4710 -358 Braga

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 

ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

14 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Camila Pereira da Silva e 
Sequeira Baptista de Miranda Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Maria 
José Teixeira.

305467155 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 19462/2011

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) n.º 4437/11.1TBBRG

N/Referência: 9817706
Requerente: Sara Isabel Fernandes Monteiro Cerqueira
Insolvente: Incompletude, Unipessoal, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Incompletude Unipessoal, L.da, NIF — 508677637, Endereço: Rua 
Quinta dos Órfãos Bloco B 1 4.º -H -S. Vítor, 4710 -453 Braga

Administrador da Insolvência: Fernando Carvalho, Endereço: Edi-
fício do Palácio, Sala 105, Rua de Aveiro, 198, 4900 -000 Viana do 
Castelo — NIF 114829918

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

2 de Dezembro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira 
de Sousa. — O Oficial de Justiça, Maria Manuela Dias de Carvalho.

305420417 

 Anúncio n.º 19463/2011

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência n.º 7271/11.5TBBRG

No Tribunal Judicial de Braga, 2.º Juízo Cível de Braga, no dia 
14 -12 -2011, pelas 09:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es): Opustrónica, L.da, NIF 507762444, Ende-
reço: Rua Noval, N.º 25, Aveleda — Braga, 4705 -052 Aveleda — Braga, 
com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. António Carlos da Silva 
Santos, Endereço: Rua Conselheiro Lobato, N.º 259, 2.º, Esquerdo, 
4705 -089 Braga.

São administradores do devedor: Afonso Senra Barbosa, Técnico 
da Produção, NIF 193155397, Endereço: Lugar de Santo António, 
3.º, direito, Martim, 4750 -000 Barcelos e Marciano Menezes Ferreira, 
Chefe de Secção, NIF 144331659, Endereço: Lugar do Noval, N.º 25, 
Aveleda, 4700 -000 Braga, a quem lhes é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifi-
cação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do 
CIRE
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Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

14/12/2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Miguel Vieira de 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Deolinda Sá.

305464409 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 19464/2011

Processo: 3684/11.0TBBRG — Insolvência
pessoa singular (Apresentação)

Marisa Costa Egipto da Fonseca

N/Referência: 9777493
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Marisa Costa Egipto da Fonseca, estado civil: Divorciado, 
nascido(a) em 05 -04 -1969, natural de Angola, nacional de Portugal, 
NIF 199456828, BI 9631441, Endereço: Av. Liberdade, 134  -2.º Es-
querdo, 4715 -037 Braga, Administrador da Insolvência Dr. Miguel 
Gomes, Endereço: R de Santa Catarina, 951, 2.º C, 4000 -455 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Dr. Miguel Gomes, 
Endereço: R de Santa Catarina, 951, 2.º C, 4000 -455 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

21 -11 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Jorge Moreira Santos. — O 
Oficial de Justiça, Ana Maria Casais de Araújo Braga.

305380493 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 19465/2011

Processo: 6380/11.5TBBRG
Insolvente: Petipan — Restauração Unipessoal, L.da, NIF 506813088, 

Endereço: Praça Conde Agrolongo, n.º 174, São João do Souto, 4700 -312 
Braga

Administrador da Insolvência: Francisco José Areias Duarte, Endereço 
na Rua Fernando Magalhães, N.º 368 -C, 1.º, Apartado 51, 4750 -290 
Barcelos

No Tribunal Judicial de Braga, 4.º Juízo Cível de Braga, em 20.12.3011, 
foi proferida decisão de encerramento do processo.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de Bens — artigo 232.º, n.º 2 do CIRE.

Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos 

seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência como culposa e do disposto no artigo 
seguinte;

b) Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

c) Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual plano 
de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do artigo 242.º, consti-
tuindo para o efeito título executivo a sentença homologatória do plano 
de pagamentos, bem como a sentença de verificação de créditos ou a 
decisão proferida em acção de verificação ulterior, em conjugação, se 
for o caso, com a sentença homologatória do plano de insolvência;

d) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

2 — O encerramento do processo de insolvência antes do rateio final 
determina:

a) A ineficácia das resoluções de actos em beneficio da massa insol-
vente, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador da 
insolvência competência para a defesa nas acções dirigidas à respectiva 
impugnação, bem como nos casos em que as mesmas não possam já ser 
impugnadas em virtude do decurso do prazo previsto no artigo 125. ou 
em que a impugnação deduzida haja já sido julgada improcedente por 
decisão com trânsito em julgado;

b) A extinção da instância dos processos de verificação de créditos 
e de restituição e separação de bens já liquidados que se encontrem 
pendentes, excepto se tiver já sido proferida a sentença de verificação e 
graduação de créditos prevista no artigo 140.º, caso em que prosseguem 
até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

20 de Dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr. Ana Paula da 
Gama Araújo. — O Oficial de Justiça, Madalena Sousa.

305492898 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 19466/2011

Processo: 1236/11.4TBACB — Insolvência pessoa colectiva

Insolvente: Sociedade Agropecuária do Campo, L.da, NIF — 500582092, 
Endereço: Rua Coronel Andrada Mendoça, 20 — 3.º I, 2500 -148 Caldas 
da Rainha.

Administrador: Carlos Manuel dos Santos Inácio, Endereço: Estrada 
D. Maria Pia, 35, Candeeiros — Benedita, 2475 -015 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de massa — artigo 232.º do CIRE.

Foi determinado o prosseguimento do processo com carácter limi-
tado

6/12/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filomena Serrano. — O Oficial 
de Justiça, Maria de Fátima F Brás Pereira.

305474486 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 19467/2011

Processo n.º 1730/11.7TBCTB Insolvência pessoa colectiva
(Requerida) N/Referência: 2752209

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Castelo Branco, 1.º Juízo de Castelo Branco, 

no dia 02 -12 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es): Relvas & Ribeiro Construções, L.da, NIF 
508266157, Endereço: Quinta do Amieiro de Cima, lote 23, 2.º esquerdo, 




